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O SR. PRESIDENTE (Calvo) – Na qualidade de Presidente da Comissão de 

Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, declaro abertos os trabalhos da 9ª audiência 

pública de 2016. 

Informo que esta audiência está sendo transmitida no portal da Câmara Municipal 

de São Paulo, no endereço: www.camara.sp.gov.br, link Auditórios Online. 

A íntegra da transcrição desta audiência pública estará disponível ao público em 

geral, no portal da Câmara Municipal de São Paulo: www.camara.sp.gov.br, link Audiência 

Pública Registro Escrito. 

Estão presentes os senhores, aos quais agradeço de antemão, Dr. Eurípedes, 

representando a Secretaria Municipal de Saúde, também, como Assessor do Gabinete do Dr. 

Alexandre Padilha; Dra. Andrea da Silva Munhoz, da Área Técnica da Saúde da Criança e do 

Adolescente; Dr. Artur Pinto Filho, Promotor de Justiça de Direitos Humanos de Saúde Pública. 

Informo que as inscrições para pronunciamento deverão ser feitas junto à secretaria 

da comissão. 

Passemos aos itens da pauta. 

Projetos em primeira audiência pública: PL 379/2015, do Vereador Quito Formiga. 

Assegura às doadoras de leite humano o direito de pagamento de meias-entradas nas sessões 

de cinemas voltadas para mães acompanhadas por seus bebês. 

Há alguém da Assessoria do Vereador Quito Formiga? (Pausa) 

Há dois inscritos para falar: Sr. Raimundo Valverde e Sra. Maria de Lourdes. 

Vamos deixar suas falas para o final da audiência porque, primeiro, temos que cuidar dos 

projeto em pauta. Combinado? (Pausa) 

Para o projeto em pauta não há oradores inscritos. 

Faço uma defesa simples, dizendo que é meritório, estimula as doações de leite 

materno humano e deverá prosperar, dando por realizada a primeira audiência pública ao PL 

379/2015.  

http://www.camara.sp.gov.br/
http://www.camara.sp.gov.br/
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Passamos para o segundo item da pauta. PL 153/2016, do Vereador Gilson 

Barreto, dispõe sobre a proibição da comercialização de buzina de pressão à base de gás 

propano butano envasado em tubo de aerosol a menores de 18 anos e dá outras providências. 

Em discussão. (Pausa)  

É para coibir o uso da aspiração por jovens desse gás que acaba sendo um 

estimulante do sistema nervoso central, mas pode causar parada cardiorrespiratória. 

Recentemente houve um caso com alguns jovens. É um projeto que pelo mérito deverá 

prosperar no sentido de se controlar a comercialização dessas buzinas de pressão aerossol à 

base do gás propano butano. Não havendo nenhum inscrito damos por realizada a primeira 

audiência pública ao PL 153/2016. 

Passamos aos projetos em segunda audiência pública. Item três, PL 120/2014, do 

Vereador Toninho Vespoli, fica o Poder Executivo do Município de São Paulo obrigado a 

divulgar e orientar acerca do desaparecimento de pessoas por intermédio de todos os meios de 

comunicação disponíveis, fixando o limite mínimo para o gasto com a publicidade para o 

enfrentamento do desaparecimento. Torna obrigatória a divulgação em cinemas e dá outras 

providências. Em discussão. (Pausa) Não há oradores inscritos.  

Toda iniciativa do Poder Público como um serviço de utilidade pública no sentido de 

se resgatar, saber o paradeiro dos desaparecidos que na sua maioria são crianças. 

- Manifestação fora do microfone.  

O SR. PRESIDENTE (Calvo) – O senhor tem toda razão, se há lista de automóveis 

porque não pode haver dessas pessoas e crianças com foto e meio de comunicação. É um 

projeto de grande mérito e que deverá prosperar. Damos por concluída a segunda audiência 

pública ao PL 120/2014. 

Próximo item. PL 344/2014, do Vereador Paulo Frange, institui o programa 

municipal de atendimento aos portadores de fissura labiopalatina. Em discussão. 

Tem a palavra a Dra. Andréa da Silva Munhoz, Médica da Área Técnica de Saúde 
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da Criança e Adolescente, da Secretaria Municipal de Saúde.  

A SRA. ANDRÉA DA SILVA MUNHOZ – Vim comunicar que já existe no Município 

esse programa de atendimento às crianças com fissuras labiopalatinas. Essas fissuras são 

identificadas na maternidade e as crianças são encaminhadas para o Hospital Menino Jesus, 

que tem toda linha de cuidado para o atendimento dessas crianças desde cirurgia plástica e 

buco maxilo. 

Então é uma coisa que já vem sendo instituída há algum tempo no Município. Antes 

as crianças eram acompanhadas em um serviço de Bauru e hoje em dia o Menino Jesus 

absorve toda essa demanda e automaticamente as crianças já são encaminhadas para lá.  

É só essa informação que gostaria de divulgar. Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) – Dra. Andréa, esse programa iniciou nesta gestão?   

A SRA. ANDRÉA DA SILVA MUNHOZ – Não. Desde a gestão passada. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) – E todas as maternidades de São Paulo tem essa 

conduta? 

A SRA. ANDRÉA DA SILVA MUNHOZ – Que estão no território do Município sim. 

As maternidades do SUS, sendo estaduais, municipais ou ligadas às universidades. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) – Muito bem. Todavia é um PL que visa normatizar 

isso que a Prefeitura já vem fazendo. Agradeço a sua explanação, informação e damos por 

realizada a segunda audiência pública ao PL 344/2014. 

Próximo item, PL 390/2014, dos Vereadores Aurélio Nomura e Patrícia Bezerra, 

dispõe sobre a divulgação de informações sobre aleitamento materno e postos de coleta de 

leite materno na cidade de São Paulo e dá outras providências. Em discussão.  

Tem a palavra a Dra. Andréa da Silva Munhoz, Médica da Área Técnica de Saúde 

da Criança e Adolescente, da Secretaria Municipal de Saúde.  

A SRA. ANDRÉA DA SILVA MUNHOZ – Também vim dar uma informação, já há 

disponível – claro, é sempre bom divulgar – no Portal da Prefeitura, Área Técnica da Saúde da 
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Criança e do Adolescente, toda informação relacionada ao aleitamento materno e postos de 

coleta de leite materno da Saúde. E os bancos de leite materno também.  

Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) – Muito bem, doutora. Agradecemos a sua presença 

para isso. Queria dizer a senhora que, com o apoio da Secretaria Municipal de Saúde desta 

gestão com a frequência assídua do Dr. Eurípedes, esta Comissão teve a iniciativa de pedir ao 

Presidente que fizesse um site da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher e 

colocasse essas orientações à disposição do munícipe também. São informações positivas e 

importantes, mesmo que redundem, não vai fazer mal nenhum, ao contrário, vai se tornar mais 

acessível às pessoas. Peço Vera, para vermos como está o andamento desse site porque 

tivemos discussões muito interessantes dignas de compêndios de livros técnicos-científicos, 

que enriquecem muito e deveriam estar à disposição permanente. Foi por isso que requeremos 

e foi atendida de pronto. 

Então, que se coloque no site da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e 

Mulher os locais do Banco do Leite Materno e que também o Hospital Menino Jesus é 

referencia para as fissuras lábio palatina, problema na formação fetal que não se fecha o palato 

– às vezes total ou parcial. Isso se corrige com uma cirurgia fácil e quanto mais cedo melhor. 

Obrigado pela sua participação. 

A SRA. ANDREA DA SILVA MUNHOZ - Eu que agradeço. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) – Concluída a segunda audiência pública sobre o PL 

390/14, do Vereador Aurélio Nomura e da Vereadora Patrícia Bezerra.  

Próximo item da pauta, PL 543/14, de autoria do Vereador Toninho Vespoli, que 

dispõe sobre o registro e certificação das próteses e órteses comercializadas ou fornecidas 

pelos serviços de saúde privados ou públicos no âmbito do Município de São Paulo e dá outras 

providências. 

Há uma pessoa inscrita. Tem a palavra a Sra. Cristiane Mota, representando a 
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Covisa. 

A SRA. CRISTIANE MOTA – Boa tarde. Sou Cristiane Mota de Faria, 

coordenadora adjunta da Coordenação de Vigilância em Saúde, Covisa-São Paulo. 

Viemos esclarecer é que em relação ao artigo 1º do projeto fica colocado que todas 

as próteses e órteses e demais itens médicos congêneres deverão ser registrados perante a 

Anvisa. Na verdade as próteses e órteses e outros produtos para a saúde congêneres têm uma 

classificação já definida em legislação sanitária federal e alguns são sujeitos a registro, outros 

são sujeitos apenas a cadastro. Então depende da classificação, da categoria desse produto, 

do grau de risco. Portanto, dizer que todas as próteses e órteses precisariam de registro junto à 

Anvisa fica incorreto em relação à legislação federal. 

A proposta que temos a apresentar é que eles sejam regularizados junto à Anvisa 

ou que apresentem regularidade sanitária, que aí eu contemplo tanto aqueles que são sujeitos 

a registro, como aqueles que são sujeitos a cadastro junto à Anvisa. Outra questão é que no 

artigo 3º, § 1º, consta um critério de desempate nas licitações relativo às certificações de 

qualidade e não ficou claro de quem seria essa certificação. No artigo 1º consta que todos os 

produtos teriam de ter uma certificação do Inmetro e no artigo 3º fala apenas certificação de 

qualidade. Se o artigo 1º define que a certificação do Inmetro é obrigatória, ficou estranho que 

no artigo 3º a certificação seja considerada um critério de desempate uma vez que era 

condição obrigatória para todos os produtos. 

Apesar de não ter uma relação direta com a nossa área, acredito que essa 

certificação que vocês se referem seja do Inmetro, mas quisemos apontar que tem essa 

divergência entre os dois artigos. 

Seria isso. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) – Muito obrigado. Ainda não designamos relator para 

esse projeto. Faço a sugestão que a transcrição, que é importante, seja enviada ao Vereador 

Wadih Mutran para que possa prosperar um substitutivo da própria Comissão com essas 
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alterações. 

Vereador Wadih Mutran, acabamos de falar de V.Exa. Fico feliz em vê-lo. Nobre 

Vereador, acabamos de realizar a audiência pública do PL 543/14, de autoria do Vereador 

Toninho Vespoli, que dispõe sobre o registro e certificação das próteses e órteses 

comercializadas ou fornecidas pelos serviços de saúde privados ou públicos no âmbito do 

Município de São Paulo. Houve a inscrição da Sra. Cristiane Mota de Faria, coordenadora 

adjunta da Coordenação de Vigilância em Saúde, Covisa-São Paulo, e ela fez umas 

ponderações para melhorar o projeto. Como V.Exa. foi designado relator, pedimos a 

transcrições das ponderações da Dra. Cristiane para que V.Exa. possa fazer esses 

apontamentos e produzir um substitutivo. 

Tem a palavra o nobre Vereador Wadih Mutran? 

O SR. WADIH MUTRAN – Como eu não entendo muito bem disso, eu gostaria que 

fosse informado para mim como seria feito esse registro? 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) – Sra. Cristiane, você pode responder a questão e 

repetir o que já disse sobre o projeto ao nobre Vereador Wadih Mutran? 

A SRA. CRISTIANE MOTA – Claro. As próteses e órteses são consideradas 

produtos para a saúde e já temos legislação sanitária federal que estabelece a questão da 

regularidade sanitária desses produtos. Dependendo do tipo de produto, eles são classificados 

em categoria 1,2,3 ou 4. As categorias 1 e 2 são sujeitas apenas a cadastro e as categorias 3 e 

4, por serem de mais alto risco, são sujeitas ao registro junto à Anvisa. Na forma como ficou 

colocado, no artigo 1º, parece que todas as próteses, órteses e demais itens médicos 

congêneres precisariam ter registro junto à Anvisa, e isso fica incoerente com a legislação 

federal. Algumas são registro, outras serão cadastro. E há, ainda, situações, por exemplo, 

daquelas próteses que são confeccionadas especificamente para um paciente, sob medida, 

que tem RDCs e legislações que isentam esse tipo de produto também de registro.  

Então, uma sugestão é que, em vez de colocar que esses produtos devem ser 
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registrados perante a Anvisa, que se coloque que eles devem estar regularizados junto à 

Anvisa, ou que tenham regularidade sanitária que, aí, é diferente da palavra registro. Aí, nesse 

caso, contempla tanto os produtos cadastrados quanto os registrados. Então, é uma sugestão 

de alteração no texto, para que não fique incoerente com a legislação federal vigente. 

O SR. WADIH MUTRAN – E por que usar o nome de registro se terá um nome 

diferente? Você acabou de falar agora que é registro, mas não é... 

R – Então, regularizados junto à Anvisa ou que tenham regularidade sanitária é a 

terminologia que usamos, em Vigilância, para dizermos que ele está adequado e que teve a 

autorização para poder trabalhar, para comercializar, para ser produzido. Então, é uma 

alteração que, aí sim, estará contemplando a legislação federal e se aplicando aqui, ao 

Município de São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) – E mais ainda: a senhora havia dito sobre caso de 

empate em concorrência pública, se não me falhe a memória. 

R – Nesse projeto também, no artigo 1º, se coloca que todas as próteses e órteses, 

além dessa regularização junto à Anvisa, elas devem possuir uma certificação do Inmetro. 

Então, ela obriga todas as próteses a terem essa certificação. O artigo 3º dispõe que, nas 

licitações, como um critério de desempate, dar-se-ia preferência à contratação daqueles que 

apresentassem certificação de qualidade. Então, ficou estranho: se a certificação seria algo 

obrigatório para todas, se seria essa mesma certificação que está tendo referência no artigo 3º. 

Portanto, teria de haver uma revisão. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) – Ok. Agradecemos a intervenção da Dra. Cristiane e 

do nobre Vereador Wadih Mutran. É um projeto que, acredito, vem para coibir os chamados 

contrabandos na compra desses... 

Certa feita, estava de plantão na Cohab II, de Carapicuíba, e chegou lá uma 

moradora de rua com um ferimento corto contuso em couro cabeludo, sangrando muito. Fiz o 

estancamento do sangramento e, ao puxar a agulha, esta entortou e fez outro caminho, 
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transfixando o meu dedo. Então, tive de fazer teste rápido e colher os exames da paciente e 

tudo mais. E fui rastrear por que aquilo havia acontecido. Aconteceu porque a agulha, naquela 

época, era um contrabando vindo da China. Então, por exemplo, se uma agulha custava um 

real, várias agulhas chinesas custavam 10 centavos. Então, alguém, ao fazer as compras, 

estava colocando em risco todos os envolvidos. Sabemos que a agulha é um veículo de 

infecção e os bisturis cegos também.  

Então, o material desses instrumentos é algo superimportante.  

Por isso, é meritório e damos por concluída a segunda audiência pública do PL 

543/14. Peço à Comissão de Saúde e aos Procuradores que ajudem no parecer. 

Passemos ao próximo item da pauta, PL 283/15, de autoria do nobre Vereador 

Antonio Donato, que altera a Lei nº 13.697, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a 

criação do programa de transporte escolar municipal gratuito Vai e Volta, e dá outras 

providências. 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Wadih Mutran. 

O SR. WADIH MUTRAN – Como poderemos tocar esse projeto se Vereador não 

pode fazer projeto que gera despesa? 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) – Precisamos ver qual é a alteração da lei. 

O SR. WADIH MUTRAN – Não conheço, em São Paulo, transporte escolar... 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) – O senhor, que é Procurador, pode colocar para 

nós?  

O SR. CIRO JATENE – Meu nome é Ciro Jatene. 

Não há impedimento de que o projeto tramite quando proposto antes do ano 

eleitoral. No caso, essa proposição é de 2015. Então, não há problema que ela tramite. O que 

não pode é ela ser aprovada, ao final, em Plenário, porque, nesse caso, a vedação da Lei 

Geral das Eleições não permite que sejam concedidos benefícios. Mas não há impedimento de 

que ela tramite na Casa, quando proposta antes do período eleitoral. 
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O SR. PRESIDENTE (Calvo) – E após as eleições ela poderá? 

R – Após as eleições ela pode ser aprovada, sem problema algum, porque, 

passadas as eleições, não existe nenhuma cogitação de abuso de poder político ou 

econômico. 

O SR. WADIH MUTRAN – Eu estou há 34 anos, aqui, na Casa e será a primeira 

vez que verei um projeto e esse tipo de informação. Eu nunca soube que só não podia em 

época de eleição. Nunca vi nenhum projeto e gostaria, também, de conhecer um projeto de 

autoria de Vereador e que gere despesa, porque, aí, eu também farei muito projeto, se Deus 

quiser. Não me importarei que dê despesa. Não faço muitos projetos porque vejo que gerarão 

despesa e que não poderão ser aprovados. Portanto, não sei como esse projeto passou pela 

Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. CIRO JATENE – É. De fato, foi considerada pela legalidade mesmo. Sobre o 

mérito do projeto, não posso me manifestar. 

O SR. WADIH MUTRAN – Mas é algo que... Bom, sou contrário ao projeto. Quero 

que conste que sou contrário ao projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) – Tem a palavra, pela ordem, nobre Vereador Aníbal. 

O SR. ANÍBAL DE FREITAS – Acho que não estamos sabendo interpretar o que 

está escrito aqui. O programa de transporte escolar gratuito já existe. A Prefeitura fornece 

transporte gratuito às pessoas que não tenham a proximidade de uma escola. Isso nós temos. 

Agora, o que ele está fazendo é alguma alteração que eu não sei. A discussão seria essa. 

A gente não sabe o que é essa alteração, a verdade é essa. O programa já existe, 

já está em vigor desde 2003. Agora, o que está valendo aqui altera, mas o que altera eu não 

sei, precisaria analisar o projeto. É isso aí. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) – Queria informar V.Exas., às pessoas, aos senhores 

e senhoras que estão nos acompanhando que, neste momento, não temos poder de 

deliberação sobre o projeto, concluir ou não a audiência pública. 
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O SR. WADIH MUTRAN – Não poderia deixar esse projeto para a próxima sessão 

para uma argumentação melhor?  

O SR. PRESIDENTE (Calvo) – Haverá ainda a manifestação do Relator e a seguir 

teremos ainda a oportunidade de analisar em votação e discussão. Já designei o Relator desse 

projeto? Eu não me recordo, pois são tantos. Sem brincadeira, após o recesso foram mais de 

50. É o nobre Vereador Wadih Mutran. Peço ao Dr. Ciro que auxilie o Vereador em seu 

parecer, nas suas dúvidas e daremos por concluída a segunda audiência pública desse projeto. 

Pode ser assim, doutor? 

Não há mais nenhum inscrito e damos por realizada a segunda audiência pública 

ao Projeto de Lei 283/2015, de autoria do Vereador Antonio Donato. 

O próximo e último item da pauta é o PL 581/2015, de autoria do Vereador Ricardo 

Young (PPS), “que regula a obrigação das empresas que atuam com alimentos, processados 

ou não, encaminharem para doação esses produtos que não são considerados próprios para o 

comércio, mas que ainda podem ser consumidos.” 

Tem algum assessor do Vereador Ricardo Young? 

O SR. WADIH MUTRAN – Eu gostaria de falar. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) – Passarei a palavra ao senhor, Vereador, a não ser 

que queira ouvir a Sra. Cristiane primeiro. 

O SR. WADIH MUTRAN – Gostaria de ouvi-la primeiro e depois eu falo. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) – Tem a palavra a inscrita, Sra. Cristiane Mota de 

Faria, representando a Covisa. 

A SRA. CRISTIANE MOTA DE FARIA – Cristiane Mota de Faria, Coordenadora 

Adjunta da Covisa. A gente queria só sinalizar em relação ao projeto uma questão que até 

apontamos numa das primeiras audiências em que foi colocado. Ele só estabelece a questão 

da doação para situações em que se enquadra. 

Achávamos importante que ficasse claro que essa doação de alimentos deve ser 
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realizada em quantidade compatível com a capacidade de consumo das entidades que 

estariam recebendo esses alimentos. Porque uma questão que observamos muito na prática 

das ações de vigilância em instituições de longa permanência para idosos, abrigos para 

crianças, que às vezes recebem doações de alimentos de outras entidades, muitas vezes 

recebem o alimento dentro do prazo de validade ainda, mas numa quantidade muito maior do 

que a capacidade de consumo daquela entidade. Então, muitas vezes eles acabam 

consumindo somente aquele tipo de alimento durante um bom tempo na entidade ou mesmo 

acabam consumindo fora do prazo de validade, porque não conseguem consumi-lo num tempo 

hábil. 

Então, se houver algum indicativo dentro do projeto de que a doação vai considerar 

a capacidade da entidade que vai receber, a capacidade de consumo dessa entidade, isso 

deixaria mais fechado que as entidades não poderão doar alimentos em quantidade muito 

grande para uma única entidade, por exemplo. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) – Muito bem, fica como sugestão então uma 

alteração do projeto. A seu ver, doutora, tecnicamente esse projeto é viável e importante? 

A SRA. CRISTIANE MOTA DE FARIA – Então, da forma como está colocado, ele 

deixa claro que são alimentos que perderam a questão de valor comercial ou porque não têm 

interesse comercial por terem algum tipo às vezes de alteração de formato, por exemplo, mas 

não há nenhum tipo de alteração na qualidade e na segurança daquele alimento. 

Então, na forma como está disposta no projeto não teria problema do ponto de vista 

sanitário e há inclusive já algumas legislações no âmbito municipal que dispõem sobre a 

possibilidade de doação de alimentos que encontram segurança, que estão dentro do prazo de 

validade, que estão seguros do ponto de vista de manipulação, de condições higiênico-

sanitárias. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) – Obrigado, doutora. Tem Relator já designado para 

esse projeto?  
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Tem a palavra o nobre Vereador Wadih Mutran. 

O SR. WADIH MUTRAN – Todo alimento processado tem uma data de vencimento 

e quando é produzido logicamente o produtor tem interesse de fazer o maior tempo possível 

para poder vender o produto. Ele tem um acordo com o comerciante, faz a devolução para a 

fábrica ou a troca por outro alimento com data para o futuro. Eu quero saber, ao se fazer o 

projeto, quem vai fiscalizar se o alimento está em condições de ser dado para um cachorro ou 

para uma pessoa que está passando fome? 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) – Muito bem, apontada a questão, então, como é um 

projeto que foi votado em primeira na reunião das comissões, o que cabe agora é um 

substitutivo para alterá-lo para ser votado em segunda ou uma nova negociação. Então, fica 

apontado aqui por esta comissão que se comunique ao autor e que se dê cópia da transcrição 

e também a assessoria técnica da Liderança de Governo para que possa ser apreciado antes 

da segunda votação e o que fazer. 

Tem a palavra o Vereador Wadih Mutran. 

O SR. WADIH MUTRAN – Entendo eu que o consumo por essas pessoas que não 

têm condições trará mais prejuízo no futuro para o Município do que jogar o alimento fora, 

porque se amanhã alguém comer um alimento estragado irá parar no hospital. Então, mais 

hospitais terão de ser abertos para atender esse pessoal. O custo disso talvez seja bem mais 

caro do que jogar os alimentos fora, porque se houvesse condições de vender, o comerciante 

não faria com uma data de seis meses, três meses, 15 dias. Ele faria por um ano, um ano e 

meio. Ele faz pelo maior tempo possível para que o alimento possa ser considerado bom para 

ser consumido. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) – As informações que a gente tem aqui é que o 

transporte escolar funciona, principalmente aonde não há vaga no local de moradia daquela 

comunidade. Aí a própria Prefeitura aciona, e é mesmo transporte gratuito. 

Bom, vamos dar por realizada à segunda audiência pública com esses 
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apontamentos, inclusive com a transcrição para o próprio autor e para quem cuida da relação 

de projetos a serem votados em segunda discussão, à Assessoria Técnica da Liderança do 

Governo, referente ao PL 581/15, Vereador Ricardo Young. Esse foi o último item de pauta. 

Não tem nada mais a discutir, há duas pessoas inscritas. Agradeço a presença da Dra. Andréa 

e Cristiane.  

Tem a palavra, por ordem de inscrição, o Sr. Raimundo Valverde da Silva, 

Conselheiro Gestor da UBS Walter Elias.  

O SR. WALTER ELIAS – Boa tarde. Eu sou Conselheiro Gestor da UBS Walter 

Elias. O que vou falar não é novidade pra nenhum de vocês. É sobre a falta de médicos, e de 

remédios principalmente. Há 20 anos, quando me descobri diabético, trato-me nessa unidade. 

O senhor conhece muito bem, o senhor já fez obra nessa unidade, na Walter Elias. 

Há 20 anos essa unidade perde funcionários e médicos, uns porque se aposentam, 

outros porque vão trabalhar em hospitais, com salário melhor, e esses funcionários e médicos 

não são repostos. A cada dia que passa, essa unidade tem menos funcionários e menos 

médicos.  

Pra vocês entenderem a demanda dessa unidade hoje – pois é uma unidade 

especialidade - seriam três médicos clínicos gerais. E só tem uma única e essa única – a Dr. 

Elaine, não sei se o senhor conhece -, ela vive ameaçando dar entrada em sua aposentadoria 

porque já passou do tempo de ser aposentada. A nossa sorte é que demora um pouco porque 

é do Estado, demora um pouco. No dia que essa médica virar as costas pra nós, não vai ter 

médico pra dar encaminhamento pra outras especialidades.  

Afora ela, única médica, temos carência de tudo que é médico na unidade, 

principalmente Psiquiatria. Psiquiatria, na região, nós só encontramos na Unidade Tremembé, 

e quando encaminham pra Tremembé, os médicos resolvem devolver o paciente porque não 

cabe atender porque não é na região deles. A região é Santana e eles não podem atender 

essa região da zona Norte. Na região, principalmente, temos carência de Psiquiatra, e também 
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Clínico Geral, Cardiologista, Pediatra, que são os mais procurados na Unidade. 

Essa Unidade atende entre 60% e 70% de idosos. Acima dessa Unidade há outra, 

a Avexir, e lá não tem esse problema. Nas reuniões do conselho que eu participo, eles indicam 

que encaminhemos os idosos pra essa outra unidade em que não há falta de médico. Acho um 

absurdo uma pessoa com 70, 80 anos, com problema de locomoção, subir dois, três 

quarteirões, ladeira acima, porque não tem carro, e lá também não tem linha de ônibus, pra 

poder ir ao médico sendo que esse médico tem carro, e na unidade Walter Elias há lugar pra 

parar o carro. Ele poderia muito bem descer e lá atender os pacientes. 

No caso de remédios, é um escândalo porque há falta de remédio pra dor, pra 

hipertensão. E a gente não entende porque reclamamos, reclamamos e a Dra. Alzenir, a 

responsável pela região Norte, diz que o sistema funciona desse jeito. Sabemos que o sistema 

é operado por humanos, e se o sistema está operando e não está resolvendo, a gente tem de 

trocar esse humano, consertar o sistema. O Governo brinca de dar Saúde e quem precisa dela 

morre por falta de atendimento. Eu não conheço terrorismo maior do que brincar de dar Saúde 

à população.  

No ano de 2004, se não me engano, o Presidente Lula criou o programa Brasil 

Sorridente, e implantou em algumas UBSs. A Walter Elias foi uma das premiadas. Não sei por 

que, mas nunca funcionou, nunca. São 12 profissionais, são seis cadeiras de última geração e 

nunca funcionou, desde 2004 nunca funcionou. E a gente pergunta: por que não funciona? A 

cadeira está quebrada. Por que não conserta? Não há verba! A verba é federal, não é estadual 

nem municipal. Não está vindo? Vem, mas eu não sei aonde vai parar. Como não havia 

resposta, há cinco anos eu fui parar no Ministério Público pra saber o por quê. Eles foram até lá 

e descobriram que havia muita coisa errada nesse CEU, que não funcionava. Isso foi quando 

aconteceu aquela reforma e que depois o senhor participou fazendo aquelas duas coberturas, 

do lado e na frente, porque a gente ficava na chuva esperando abrir a unidade. Seis horas, seis 

e meia da manhã, a gente ficava na chuva, na garoa esperando abrir a unidade.  
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Gostaria de pedir a vocês uma auditoria pra poder ver o problema principalmente 

de remédio porque médico, a gente vai à outra unidade. No máximo, a gente paga uma 

consulta, pega uma receita, mas não tem dinheiro pra comprar remédio pra 30, 40, 60 dias. 

Era isso que eu queria dizer a vocês, pedir uma ajuda, que vocês fizessem auditoria 

pra ver se há uma resposta. Médico, eles falam que não tem médico porque não se faz 

concurso público. Agora, remédio não precisa fazer concurso público. Eles colocam a culpa no 

sistema. Eu acho, se o sistema não funciona, tem de pegar um analista de sistema pra fazer o 

sistema funcionar. Quando a gente tem a receita, doutor, o senhor sabe perfeitamente, eles 

não liberam um comprimido faltando três dias pra completar 30 dias, o sistema não libera. 

Então o sistema liberando uma cartela de remédio, ele sabe que ali está faltando uma cartela 

daquele remédio, e não tem porque faltar, e eu não entendo isso, não tem porque faltar. 

Outra coisa também: quando faltam remédios por quatro, cinco meses, faz-se o que 

com esse dinheiro se não se compraram os remédios durante esse período? Foi feito o que 

com esse dinheiro? Ninguém responde.  

O SR. PRESIDENTE (Calvo) – Muito bem. Agradeço a sua intervenção.  

- Manifestações fora do microfone.  

O SR. PRESIDENTE (Calvo) – Muito bem, o Sr. Raimundo foi ótimo. Dr. Eurípedes 

é o representante da Secretaria, presente. Dr. Eurípedes, esse é um antigo posto de saúde do 

Estado, que foi municipalizado, A maioria dos médicos era do Estado. Houve alguns que 

optaram por se tornarem municipalizados; outros, não. É o caso dessa doutora, que irá se 

aposentar pelo Estado. Houve um acordo entre a Secretaria Municipal de Saúde e a Secretaria 

de Estado da Saúde, para complementação de salários, para se ter uma uniformidade salarial 

dos profissionais de saúde. Em 2004 houve o Programa Brasil Sorridente. Eu me lembro de 

que o Ministro Humberto Costa veio inaugurar.  

- Manifestações fora do microfone.  

O SR. PRESIDENTE (Calvo) – Não está funcionando? 
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- Manifestações fora do microfone.  

O SR. PRESIDENTE (Calvo) – E sobre a falta de medicamentos, acredito que não 

é por falta de compra, creio que é por falta de abastecimento. Não sei como isso funciona. O 

senhor pode ver isso para nós, doutor? (Pausa) 

- Sr. Eurípedes manifesta-se longe do microfone. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) – Agora, estranha-nos dizerem que tem que mandar 

para o Serviço de Psiquiatria, para o Tremembé, se há o CAPS a dois quarteirões dali.  

- Sr. Eurípedes manifesta-se longe do microfone.  

O SR. PRESIDENTE (Calvo) – Podemos dar a resposta para o Sr. Raimundo na 

próxima reunião desta Comissão? 

- Manifestações fora do microfone.  

O SR. PRESIDENTE (Calvo) – Walter Elias. (Pausa) Pela ordem, o nobre Vereador 

Wadih Mutran.  

O SR. WADIH MUTRAN – Sr. Presidente, nós fomos informados pela plateia, por 

aquele cidadão que era fornecida pelo Governo Federal uma verba para a Prefeitura para esse 

tipo de serviço. Agora, eu escutei V.Exa. falar que foram misturados médicos estaduais com 

municipais. Mas e a verba? Está na Prefeitura? Está no Estado? Ou está dividida? Nós 

precisamos saber isso. Pergunto se há possibilidade de ele trazer a informação para nós por 

pedido verbal ou se temos que fazer por escrito para ele levantar o problema de onde está, 

para onde vai essa verba e desde quando a verba está chegando. Eu entendi que não 

trabalharam, não atenderam, as cadeiras estão quebradas. Eu não entendi muito bem isso. 

Então, eu gostaria de uma explicação melhor. (Pausa) Pode falar, por favor. 

O SR. RAIMUNDO VALVERDE DA SILVA – Em relação ao conserto das cadeiras, 

ela é feita por licitação. Desde quando foi implantado, só uma única empresa ganha licitação. 

Eu não sei se há algum dentista aqui, mas eu já me informei que aquela mangueira recebe 

uma pressão muito grande do compressor, ela não pode ser emendada. Toda vez que se faz 
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uma licitação para a Doctor, que é a empresa que ganha a licitação, eles vão lá e não trocam a 

mangueira, mas a remendam. Chega à esquina, senta o paciente, começam a trabalhar, a 

mangueira estoura. Aí, precisa de nova licitação para eles virem fazer uma nova emenda. Isso 

acontece desde 2004. Por isso é que não funciona. Doze médicos trabalham fazendo o quê? 

Abrindo a porta e falando para nós: marque outro horário, porque as cadeiras estão quebradas. 

Doze médicos! 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) – Cirurgiões-dentistas? 

O SR. RAIMUNDO VALVERDE DA SILVA – São 12 dentistas. 

O SR. WADIH MUTRAN – Dr. Eurípedes, seria possível o senhor trazer esse tipo 

de informação? Porque entra uma empresa em uma licitação e só ela ganha. Qual é a razão? 

O SR. RAIMUNDO VALVERDE DA SILVA – Foi feita uma licitação agora há pouco 

e não deu resultado. Também não me falaram o porquê. Mas não houve licitação, eu não sei 

por quê. 

O SR. WADIH MUTRAN – Aí é outro problema. 

O SR. EURÍPEDES BALSANUFO CARVALHO – Eu trago a informação. Agora, se 

o Sr. Raimundo puder também mandar por e-mail para mim o que ele acabou de dizer, 

facilitaria. Porque, naturalmente, a informação do senhor será mais completa. Deixarei meu 

cartão para o senhor me mandar o e-mail, e trarei informações na próxima reunião. Obrigado. 

O SR. WADIH MUTRAN – Desde já agradeço, mas o senhor tem, por obrigação, 

por favor, mandar por e-mail para nós termos uma solução. Se até a próxima reunião nós não 

tivermos uma solução, vamos tornar isso sem efeito, porque não podemos ficar com uma 

denúncia cuja responsabilidade não podemos provar. 

O SR. RAIMUNDO VALVERDE DA SILVA – Isso é um todo São Paulo, porque eu 

tenho parentes e amigos na zona Leste e em Francisco Morato, e trocamos receitas para ver 

se encontramos remédios em algumas dessas regiões. Quando falta em um lugar, não tem em 

outro. E, quando o remédio chega, às vezes você não está na data de você pegar o remédio. 
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Quando chega na sua data, que é depois de uma semana, acabou.  

Consulta para a Dra. Eliana: abriu semana passada, está sendo marcada para 

janeiro de 2017. Meu Deus do céu! Uma pessoa que está com dor, não sabe o que tem, vai 

esperar até janeiro, seis meses, para passar pelo médico? É um absurdo. Aí, a Dra. Alzenir 

pediu para nós: “Pessoal, conversem com os pacientes para, quando eles não puderem vir à 

consulta, fazerem o favor de ligar dizendo que não vêm para podermos passar o horário para 

outra pessoa”. Onde já se viu uma pessoa ser humilhada durante seis meses e ainda ter 

educação de, depois quatro, cinco meses, de ter ido ao macumbeiro, ao pai de santo para 

cuidar da saúde, vai ligar para a UBS para dizer: “Olha, dê minha vaga para outro, que eu já 

resolvi meu problema”? Mas não vai mesmo! Eu acho isso uma grande falta de respeito. Se 

existe terrorismo, esse é o pior. 

O SR. WADIH MUTRAN – Eu gostaria também de esclarecer ao senhor e às 

pessoas presentes que o melhor serviço de saúde é feito em São Paulo. Ele se torna o pior 

porque o Brasil inteiro vem se tratar aqui. Se o senhor fizer uma pergunta para todos os 

médicos de São Paulo e, se eles estiverem acompanhando o que acontece aqui, eles vão 

informa-lo que nós estamos preparados para atender a 1,3 milhão de pacientes, 10% da 

população de São Paulo. No entanto, a demanda é de 20%, 30% de pacientes a ser atendida. 

O que os médicos fazem? Aqueles pacientes que têm condições de esperar, que não é 

problema grave que tenha que ser resolvido de imediato, eles ficam na fila, e os médicos vão 

atendendo os casos mais graves, em que a pessoa pode morrer. É assim que eu entendo que 

funciona.  

Eu não sou médico, mas vejo assim. Posso testemunhar para o senhor que o 

melhor serviço de saúde oferecido ainda é em São Paulo. Só não somos o melhor porque o 

Brasil inteiro vem se tratar aqui, especialmente o pessoal do Nordeste, que fica na casa de 

parente e não fala que veio de lá para se tratar aqui. Nós também não podemos deixar de 

tratá-los porque são seres humanos e nós não podemos deixar morrer. 
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O que o Governo Federal devia fazer é tomar providências e fazer alguma coisa 

nesses lugares para que as pessoas serem atendidas lá. Eles estão acomodados para que o 

problema seja resolvido só em São Paulo. Por isso nós encontramos o problema que o senhor 

está relatando. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) – É produtivo esse contato com o senhor e sua vinda 

à reunião desta Comissão, intermediando a presença da Secretaria na figura do Dr. Eurípedes. 

- Manifestação fora do microfone. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) – Sim, senhor, já tenho alguma resposta. 

O SR. EURÍPEDES BALSANUFO CARVALHO – Não tenho ainda. Apenas sobre 

essa questão do medicamento, um problema recorrente aqui na Comissão e nas unidades de 

saúde. Essa é uma questão muito complexa, porque, como todos sabem, nós estamos 

passando por uma crise econômica acentuada, que fez mudar o valor do dólar, moeda em cujo 

valor os insumos dos medicamentos são referenciados, e isso interferiu nas compras que a 

Prefeitura faz e nas entregas dos medicamentos. Nós reformulamos todo o nosso sistema de 

compra – sistema de atas, de preço, de licitações –, apesar de que, no final do ano passado e 

no início deste ano, termos tido problema com entrega de medicamentos, já que, às vezes, 

temos fornecedor que fornece determinado tipo de medicamento. Se esse fornecedor não 

entrega, falta esse medicamento. No entanto, a Secretaria Municipal de Saúde tem atuado no 

sentido de minimizar esse problema: reformulou a forma de comprar, modificando o 

relacionamento com essas pessoas, e criou um aplicativo chamado Aqui Tem Remédio, 

através do qual a população pode identificar as unidades onde há o medicamento.  

É óbvio que isso não resolve o problema geral, mas é uma forma que nós 

encontramos para cumprir a nossa obrigação de facilitar o acesso dos munícipes às 

informações com a maior qualidade possível. A informação do Aqui Tem Remédio é sempre do 

dia anterior. Por exemplo, se o cidadão acessar hoje, a informação não será de hoje, mas do 
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dia anterior. Sobre o que disse o Vereador Wadih Mutran é muito verdade, porque um dos 

problemas que nós temos em relação ao medicamento é a procura de pessoas de municípios 

vizinhos. Estamos estudando uma tomada de providência para interagir com essa situação, já 

que não são apenas os munícipes de São Paulo que buscam medicamentos na nossa cidade. 

Reconhecemos, então, que há problemas, mas temos trabalhado para tentar 

minimizá-los.  

Acho que a vinda do Sr. Raimundo a esta reunião é muito importante, e nós vamos 

procurar responder da melhor forma possível. Aquele UBS é da Administração Direta, segundo 

resposta dada aqui. Algumas unidades foram passadas para a administração de contrato de 

gestão, e essas ainda são da Administração Direta. 

Também foram realizados concursos para algumas áreas, mas ainda não pudemos 

chamar todos os profissionais, dadas as restrições financeiras que o Município está 

enfrentando. Como todos sabem, o Estado de São Paulo enfrenta uma crise econômica já há 

quatro anos, que antecipou a crise no Brasil. Nós estamos com dificuldades de receita para o 

município, mas, mesmo assim, estamos fazendo o que de melhor conseguimos. Estou dizendo 

isso porque interferiu na chamada dos profissionais; não pudemos chamar todos os 

contratados, uma vez que o Prefeito tem que obedecer a Lei de Responsabilidade Fiscal, 

particularmente neste último ano de governo. Não preciso explicar o que acontece se isso não 

acontecer. Nós estamos, então, enfrentando esse constrangimento, mas estamos trabalhando 

da melhor forma possível. 

Nós realizamos recentemente um concurso para a contratação de mil médicos, 

mas, também devido à questão financeira, nós teremos que estudar como e quando vamos 

chamá-los. A Comissão de Saúde, os munícipes e os presentes aqui hoje sabem que o quadro 

da Saúde foi reestruturado, de tal forma que os profissionais que estão na unidade têm uma 

condição salarial melhor para trabalhar. No mês de julho, nós terminamos de pagar o retroativo 

desse novo plano de cargos. Há, portanto, profissionais da saúde que receberam entre 5 e 10 
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mil reais, no caso dos médico; particularmente, os aposentados, numa resolução tomada de 

forma inédita, receberam uma importância razoável. 

Aquilo, então, que foi possível ao Poder Público fazer, nós fizemos. Agora, a 

Prefeitura de São Paulo não controla a crise econômica que ocorre no Brasil. Segundo um 

estudo desta Casa, do ponto de vista real, a receita caiu 7% neste ano e, fatores como esse, 

nós não temos como controlar; nominalmente, ela cresceu 3%, mas, do ponto de vista real, 

caiu 7%. Esse fator fugiu ao controle do Prefeito, que fez tudo o que pôde, inclusive renegociar 

a dívida com o Governo Federal; ou seja, melhorou a condição financeira, o que talvez só seja 

aproveitado na próxima gestão, porque, eventualmente, a Prefeitura poderá obter empréstimos 

e, se a condição do País melhorar – e nós esperamos que isso aconteça –, ela terá uma 

condição econômica e um equilíbrio fiscal do Município melhores do que os enfrentados pelo 

Prefeito Haddad.  

Portanto, qualquer que seja o Prefeito a assumir na próxima gestão terá essa 

condição. Estou lançando essa perspectiva, já que estamos em período eleitoral e, do ponto de 

vista da legislação eleitoral, não sei qual é a minha obrigação. Com certeza, a Prefeitura de 

São Paulo terá uma condição fiscal melhor para atender aos interesses da população nessa 

área e, na Saúde, estamos fazendo tudo o que é possível para isso acontecer, como a 

construção de vários hospitais e UBS e serão licitadas várias. Então, desde que a condição 

econômica do geral permita, haverá uma condição melhor para a saúde da população.  

O SR. PRESIDENTE (Calvo) – Tem a palavra o Vereador Wadih Mutran. 

O SR. WADIH MUTRAN – Sr. Eurípedes, o senhor deu uma belíssima explicação, 

mas não entendi duas partes. A primeira é por que o senhor misturou o dólar, o aumento dele. 

O que tem a ver o aumento do dólar com a nossa situação no remédio? Nem todos os 

remédios são importados.  

O SR. EURÍPEDES BALSANUFO CARVALHO - É porque vários insumos são 

dolarizados. Como o dólar mais do que dobrou em relação ao custo do real, o que acontece? 
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Isso impactou na produção dos medicamentos, porque vários sais utilizados nos medicamentos 

são importados dos outros países.  

O SR. WADIH MUTRAN – Estou perguntando porque eu tomei conhecimento de 

que os remédios fornecidos aos idosos são para problemas de quem tem pressão alta e 

diabetes. 

O SR. EURÍPEDES BALSANUFO CARVALHO – Sim, com certeza. 

O SR. WADIH MUTRAN – E esses remédios, eu sei, são fabricados no Brasil, não 

vem nada de fora.  

O SR. EURÍPEDES BALSANUFO CARVALHO – Não, mas não significa que o 

produto químico, Vereador... Não sei desses especificamente... 

O SR. WADIH MUTRAN – Eu também não sei, por isso estou perguntando ao 

senhor.  

O SR. EURÍPEDES BALSANUFO CARVALHO – Mas os insumos básicos dos 

medicamentos, no geral, são importados. Então, por exemplo, quando se vai produzir um 

antibiótico, o sal básico, por exemplo, vários medicamentos vêm da Índia. A Índia é um 

importante produtor de medicamentos. Por exemplo, a penicilina benzatina, o benzetacil, 

estava e continua em falta no mercado porque há um único produtor e ele está com dificuldade 

de produzir esse medicamento. É um medicamento muito barato, mas houve uma restrição na 

produção desse medicamento de tal forma que hoje a penicilina benzatina tem sido 

selecionada principalmente na prevenção de sífilis neonatal, porque pode ter consequências 

muito importantes para os recém-nascidos. 

Então, há uma série de variáveis econômicas e técnicas que interferem nessa 

questão e outras nossas mesmo que já expliquei. Mas interfere sim, no caso, que é a pergunta 

específica, a elevação do dólar e a desvalorização do real alteraram. Há fornecedores que não 

entregam os medicamentos, por quê? Porque foi feita uma ata de preços num determinado 

valor e agora o custo da produção alterou. Então, ele não entrega o medicamento.  
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O SR. WADIH MUTRAN – E com referência ao problema do orçamento, o senhor 

falou que nós tivemos uma diminuição. Entendo eu que nós tínhamos uma previsão de 

aumento de 10% e aumentou apenas três. Não foi uma diminuição do orçamento do ano 

passado.  A previsão da Prefeitura era aumentar em 10% o orçamento, não é isso? 

O SR. EURÍPEDES BALSANUFO CARVALHO – Não, o que eu disse foi o 

seguinte. O estudo que eu li é da própria Comissão de Finanças da Câmara. Em números 

gerais, a receita nominal... Eu falei de receita e não de orçamento, de receita. A receita nominal 

do Município cresceu mais ou menos 3%. Mas, por outro lado, quando se desconta a inflação, 

houve uma queda de seis a 7% do ponto de vista em relação à inflação. Porque, veja bem, a 

Prefeitura tem seus próprios prestadores de serviço e os contratos. Esses contratos de 

prestação de serviço, por exemplo, vários dos contratos têm muito de pessoal. Essas pessoas, 

por exemplo, têm as convenções coletivas de trabalho e tudo isso vai onerando a despesa da 

Prefeitura. 

O SR. WADIH MUTRAN – Agora eu entendi.  

O SR. EURÍPEDES BALSANUFO CARVALHO – Foi isso que eu quis dizer. 

O SR. WADIH MUTRAN – Muito obrigado.  

O SR. EURÍPEDES BALSANUFO CARVALHO – Eu que agradeço. 

O SR. WADIH MUTRAN – Gostaria de aproveitar a oportunidade para agradecer 

ao Sr. Raimundo. Se todos viessem e nos ajudassem, melhoraria muito mais o serviço de 

saúde em São Paulo, porque assim teríamos condições de brigar pelos fatos que estão 

acontecendo. 

Muito obrigado, em nome da Comissão de Saúde.  

O SR. PRESIDENTE (Calvo) – A próxima inscrita é a Sra. Maria de Lourdes 

Trigueiro de Souza Vieira. 

A SRA. MARIA DE LOURDES TRIGUEIRO DE SOUZA VIEIRA – Boa tarde a 

todos. Desculpa eu me envolver num assunto que não fui chamada, mas os idosos não vivem 
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só de remédio para diabetes e pressão alta. Eles usam remédios de outra natureza para 

doenças perigosíssimas e muito caros sim. O idoso não vive só de remedinho para diabetes e 

para pressão alta não. Há de se observar mais essa situação, porque não é bem assim. O 

senhor me perdoe, Excelência. 

Quanto ao que o Sr. Raimundo falou, permita-me agora fazer minha as suas 

palavras, porque sei o que eu sofro. Quero aqui agradecer ao Exmo. Sr. Dr. Calvo. Não é à toa 

que o senhor é filho do Sr. Alberto Calvo. Entendeu? Quero dizer à V.Exa. que estou falando 

agoniada, meu coração está aqui “tum, tum, tum” e o senhor está me salvando, sabe por quê? 

Porque, primeiro, sei que não vou desencarnar ainda, mas não quero chegar a viver tanto aqui 

na situação em que estou. Como um médico que examina sua paciente, ao qual pediu tanto 

exame, diz que está tudo bem quando ela está dizendo: “Mas eu estou perdendo o controle 

emocional. Eu estou falando brigando. Eu estou agredindo. Eu perco até o equilíbrio moral para 

falar”. E o médico não percebeu que eu estou com labirintite, com o labirinto inflamado? E o 

exame acusou, porque eu estou caindo na rua.  

Agora, V.Exa., graças ao senhor, cidadãos como o senhor, não vou generalizar, 

dizer que não são todos bons, mas está faltando muito para esse nosso São Paulo caminhar. 

Ouço o senhor falar na Rádio Boa Nova e peço também; porque o senhor está me devendo 

isso, perdoe-me pela cobrança; que fale sobre os carrapatos. Porque os bichinhos estão 

pegando nos pet shops doenças e estão levando para a nossa casa. Carrapato faz mal para o 

ser humano também e os pet shops agora viraram mercenários da medicina veterinária. São 

todos? Não. Por isso, Excelência, fale um pouco disso. 

Quero também dizer, mais uma vez, que hoje vou voltar ao Dr. Marcos. Nunca na 

minha vida eu vi um ser humano tratar gente coitadinha como eu, porque acham que eu sou, 

né, da forma como fui tratada. Ele me colocou numa maca, apertou meus pulsos, apertou meu 

tornozelo e eu fui examinada como ser humano. E ele disse que estava tudo bem comigo, que 

o pulmão estava limpinho. Que eu tinha um probleminha cardíaco, mas que não era perigoso. 
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Perguntou: “A senhora não está com labirintite, não?” Agora vou voltar nele hoje por confiança 

à sua pessoa e dizer que fui muito bem tratada. Vou voltar às 16h30, porque eu não estou 

aguentando mais. Uma labirintite. Nem todo mundo que está falando agressivamente ou 

nervoso, como eu, é porque é deseducado, porque não tem moral ou ética. É porque ataca 

todos os seus chakras, que estão todos desregulados, porque nós temos sim. Se alguém não 

conhece, vai procurar saber dos pontos de energia do nosso corpo, que estão no labirinto, no 

ouvido... 

Doutor, muito obrigada. Deus lhe pague e dê muita saúde para V.Exa. continuar 

aqui neste planeta por muitos e muitos anos para fazer o que o senhor faz. 

Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) – Nós é que agradecemos à senhora. Vamos ver o 

que Deus reserva para a gente. Por favor, me passe o nome inteiro do médico. A senhora 

sabe, o do Dr. Marcos? 

A SRA. MARIA DE LOURDES TRIGUEIRO DE SOUZA VIEIRA – O Dr. Marcos é 

tão humilde e humildade para mim significa elevação espiritual. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) – Então, depois traga o nome inteiro dele para mim, 

porque eu quero fazer uma menção a ele.  

A SRA. MARIA DE LOURDES TRIGUEIRO DE SOUZA VIEIRA – Ele colocou num 

cartãozinho apenas Marcos. Entendeu? E eu já falei lá de V.Exa. e ele o colocou como um dos 

melhores, um dos. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) – Um homem bom. Agradeço à senhora. Muito 

obrigado. 

Não havendo mais nada a tratar, para a próxima semana, a pauta será publicada 

no Diário Oficial, mas fica já prevista uma resposta do Poder Público Municipal de Saúde para 

o Dr. Eurípides; ao Sr. Raimundo; ao Vereador Wadih Mutran, que fez os questionamentos 

também; a todos e a mim. Começamos sob a proteção de Deus, vamos terminar na proteção 
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d’Ele e continuar na proteção de Deus. 

Estão encerrados os nossos trabalhos no dia de hoje. 

Muito obrigado a todos.      


